DECRETO Nº 8.776

DE 02 DE DEZEMBRO DE 2019
DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO E A APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ARTIGO 101 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS, COM A REDAÇÃO DADA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 99, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2017, EM OBSERVÂNCIA AO ESTATUÍDO NA LEI MUNICIPAL Nº 3.211, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2015.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA:
Art. 1º O pagamento dos precatórios judiciais pelo Município de Santos observará o disposto no artigo 101 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com a redação ofertada pela Emenda Constitucional n° 99, de 14 de dezembro de 2017.

Parágrafo único. Poderá ser utilizado até 75% (setenta e cinco por cento) dos depósitos judiciais e dos depósitos administrativos em dinheiro, referentes a processos tributários ou não tributários, nos quais seja parte o Município de Santos, mediante a instituição de fundo garantidor em montante equivalente a 1/3 (um terço) dos recursos levantados, constituído pela parcela restante dos depósitos judiciais, remunerados pela taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), nunca inferior aos índices e critérios aplicados aos depósitos levantados.

Art. 2º Os depósitos judiciais em dinheiro, referentes aos processos judiciais e administrativos, nos quais o Município de Santos seja parte, serão efetuados em instituição financeira oficial.

Parágrafo único. Para fins deste decreto, considera-se como instituição oficial o Banco do Brasil S/A.

Art. 3º A instituição financeira oficial, transferirá os recursos para a conta especial única e de caráter exclusivo, administrada pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que serão destinados ao pagamento dos precatórios devidos pelo Município de Santos, nos termos do artigo 101 do ADCT.

Art. 4º A parcela dos depósitos judiciais não repassados à conta especial única e de caráter exclusivo constituirá o “Fundo Garantidor dos Depósitos Judiciais e Administrativos” destinado a assegurar a restituição ou pagamentos referentes aos depósitos, conforme decisão proferida no respectivo processo judicial ou administrativo.

Parágrafo único. O mencionado fundo garantidor será mantido e administrado pelo Banco do Brasil S/A.

Art. 5º A utilização dos depósitos judiciais e administrativos em dinheiro referentes aos processos judiciais ou administrativos, tributários ou não tributários observará, naquilo que couber, as demais regras e procedimentos estabelecidos na Lei Municipal nº 3.211, de 13 de novembro de 2015.

Art. 6º A habilitação do Município de Santos ao recebimento dos recursos oriundos dos depósitos judiciais fica condicionada ao atendimento de todos os requisitos estipulados em ato administrativo próprio editado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Art. 7º Este decreto entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 02 de dezembro de 2019.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 02 de dezembro de 2019.
THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento
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